
PARECER N.°                 , DE 2012

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 39, DE 2012

De autoria do Poder Executivo, o projeto em epígrafe institui a carreira de Médico e dá providências correlatas. 

O projeto permaneceu em pauta no prazo regimental, nos dias correspondentes às 147ª a 151ª Sessões Ordinárias (de 23 a 29 de outubro do corrente ano), tendo recebido 22 (vinte e duas) emendas, juntadas às fls. 366 a 389 destes autos. 

De conformidade com o despacho de fls. 391, expedido pela Presidência, a Proposição deve passar pelo exame das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho, de Saúde e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Remetido o Projeto ao exame da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, fui designado Relator a fim de analisar a matéria sob o aspecto da validade jurídico-constitucional. É o que passo a fazer.
Do Projeto. 
Como dissemos, a Proposição em exame institui nova carreira de Médico no âmbito da Administração Estadual. Nova carreira que abrange não só os médicos nomeados sob o regime estatutário, titulares de cargo efetivo, mas também, aqueles admitidos nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, ocupantes de função-atividade. Quanto à unidade de lotação, os cargos e funções-atividades antes mencionados poderão compor o quadro dos hospitais, das Unidades Básicas de Saúde, dos ambulatórios e dos serviços periciais e de vigilância sanitária e epidemiológica, bem assim as repartições às quais seja atribuída a gestão de serviços de saúde. Quanto à natureza do órgão, tais cargos e funções-atividades poderão compor o quadro da Administração Direta ou das Autarquias, se incluindo entre estas algumas das instituições médico-hospitalares mais renomadas do Estado, como o Instituto de Assistência Médica do Servidor Público Estadual – IAMSPE e o Hospital das Clínicas de São Paulo. 

O ingresso na carreira, mesmo sob o regime da CLT, dependerá de concurso público de provas e títulos. Os requisitos para ingresso na carreira serão (a) o registro no Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo – CREMESP, (b) o certificado de conclusão de residência médica em Programa credenciado pela Comissão Nacional de Residência Médica – CNRM ou título de especialista emitido pela Associação Médica Brasileira – o AMB ou (c), em casos excepcionais, ambos os requisitos, cumulativamente.

O estágio probatório continuará a seguir o procedimento hoje vigente. Embora o texto não faça ressalva do ocupante de função-atividade, a interpretação mais condizente com o Direito Positivo Brasileiro é de que, neste caso específico, o texto só vincule o servidor estatutário, titular de cargo efetivo, mesmo porque, só há sentido em falar de estágio probatório quando este é visto como elemento aquisitivo do direito a estabilidade, privilégio do titular de cargo efetivo. 

A jornada de trabalho dos ocupantes de cargos ou funções-atividades de Médico poderá ser parcial ou integral. A jornada parcial deverá caracterizar-se “pela exigência do cumprimento de 20 (vinte) horas semanais de trabalho”; a jornada integral, por sua vez, exigirá o “cumprimento de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho”, não admitindo “o exercício de qualquer outra atividade remunerada”, ressalvadas aquelas admitidas em lei. A interpretação sistemática do direito vigente permite inferir que, na hipótese da jornada integral, não haverá nenhum óbice para o exercício do magistério superior.

De outra parte, a interpretação do artigo 9º, §§ 2º e 3º, permite concluir que, ao menos num primeiro momento, a jornada parcial será a modalidade dominante, figurando a jornada integral como exceção no sistema. É possível deduzir, igualmente, que a jornada de trabalho será parte substancial do cargo ou função-atividade, já que a nenhum médico será permitido cumprir jornada diversa daquela para a qual foi nomeado ou admitido (art. 10). Disso resulta que nenhum dos atuais ocupantes de cargo ou função-atividade vinculada à jornada de 20 horas, poderá fazer opção pela jornada integral. Aqueles que hoje cumprirem a jornada parcial só poderão passar para o regime das 40 horas mediante novo ingresso na carreira, vale dizer, mediante a sua aprovação em novo concurso público.

No que concerne às restrições à jornada integral, cabe acentuar que, segundo o § 2º do artigo 9º, haverá um número máximo de cargos de Médico a serem providos na jornada integral, fixado, desde logo, em 1.250 (mil duzentos e cinquenta). Apenas a título de comparação, hoje há 10.727 (dez mil setecentos e vinte e sete) cargos providos de médico no Quadro da Secretaria Estadual de Saúde; contudo, como outras Secretarias e algumas Autarquias estaduais também contam com cargos ou funções de médico em seus quadros, acreditamos que o contingente de médicos empregados pela Administração passe de 12.500 (doze mil e quinhentos).  Desse modo, nos termos da Proposição, os ocupantes de cargos ou funções vinculados à jornada integral totalizariam cerca de 10% do contingente médico da Administração, o que se prefigura uma proporção bastante expressiva para um primeiro passo.

Mas as restrições de que tratamos não são apenas de ordem quantitativa; elas concernem, igualmente, à natureza do serviço, uma vez que a jornada integral deverá ser exercida, exclusivamente, em “áreas prioritárias de assistência hospitalar e ambulatorial”, restrição que, no nosso entender, diz respeito menos ao lugar do que à natureza do atendimento, indicando decerto serviços cuja demanda seja especialmente pressionada, como é o caso dos serviços de pronto-socorro, de radioterapia, quimioterapia e de terapia intensiva, assim como certas modalidades de intervenção cirúrgica. 

No que diz respeito aos vencimentos, a maior novidade neste âmbito do Projeto reside certamente na Gratificação por Regime de Dedicação Integral – GRDI, que deverá corresponder a 50% (cinquenta por cento) do valor da referência em que estiver enquadrado o cargo provido pelo servidor.

Quando da aprovação da nova lei, estimamos que os vencimentos de quem cumprir jornada parcial sofrerão um acréscimo real bruto de 28,99%. Um ano depois de iniciada a vigência da lei, o aumento será de 49,92%. No entanto, para aquele que cumprir jornada integral, o aumento real bruto quando iniciada a vigência será de 52,73%, elevando-se para 73,66% doze meses depois. Não há dúvida, portanto, que, ao menos no que tange à remuneração, aqueles que cumprirem jornada integral passarão a gozar de uma situação privilegiada.
Novidade bastante bem-vinda, há muito reclamada pelas entidades de classe, é a incorporação de algumas gratificações ao salário-base. Este será o caso:

(1) da Gratificação Especial por Atividade Hospitalar em Condições Especiais de Trabalho – GEAH;

(2) da Gratificação Especial por Atividade Prioritária e Estratégica – GEAPE;

(3) da Gratificação Especial por Atividades no Instituto de Infectologia “Emílio Ribas” e Centro de Referência e Treinamento - DST/AIDS - GEER;

(4) da Gratificação pelo Desempenho e Apoio à Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – GDAMSPE;

(5) da Gratificação pelo Desempenho e Apoio às Atividades Periciais e de Assistência à Saúde – GDAPAS, e

(6) do Prêmio de Incentivo – PIN.

Por outro lado, foram mantidos:

(1) a Gratificação Executiva, (com base nos coeficientes constantes do Anexo IV do Projeto);

(2) a Gratificação pelo Desempenho e Apoio à Atividade Médico-Pericial – GDAMP, e

(3) o Prêmio de Incentivo à Qualidade – PIQ.

O Projeto também propõe o pagamento de um “pro labore” pelo exercício das funções de direção, chefia, supervisão e encarregatura, gratificação que terá o seu valor determinado pela aplicação dos respectivos coeficientes à referência M-I, cujo valor atualmente corresponde a R$ 2.280,00 (dois mil duzentos e oitenta reais). Os coeficientes poderão variar de 0,20, no caso do Encarregado de Saúde II, a 1,50, este último correspondente à função de Diretor Técnico de Saúde III. No primeiro caso, teríamos um acréscimo salarial de R$ 456,00 (quatrocentos e cinquenta e seis reais) e, no ultimo, um aumento de R$ 3.420 (três mil quatrocentos e vinte reais). São acréscimos expressivos, sobretudo quando consideramos que não se trata aqui de cargo de livre nomeação e exoneração (livre provimento), mas sim, de autênticas funções comissionadas, privativas, portanto, do titular de cargo efetivo ou ocupante de função-atividade.

Os que atuarem como preceptores nos Programas de Residência Médica oficiais farão jus à Gratificação de Preceptoria, cujo valor será obtido mediante a aplicação dos respectivos coeficientes à Unidade Básica de Valor, instituída pela Lei Complementar no 1.080, de 17 de dezembro de 2008. Como a UBV equivale hoje a R$ 100,00, a Gratificação de Preceptoria corresponderá a R$ 700,00 (setecentos reais), no caso do preceptor que cumprir a jornada parcial, e a R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais), no caso do preceptor em jornada integral.

Como a residência constitui-se em elemento indispensável à boa formação do médico, a importância de tal gratificação nunca deve deixar de ser exaltada. Trata-se de um incentivo concreto e expressivo àquele profissional disposto a compartilhar de seus conhecimentos e experiência com os colegas recém-formados. Incentivo que deve ser objeto de reiterados encômios por parte deste Parlamento. 

A fim de promover o incremento da produtividade e elevar a qualidade dos serviços médicos, o Projeto pretende que seja instituído um Prêmio de Produtividade Médica – PPM, cujo valor corresponderá à aplicação dos respectivos coeficientes à Unidade Básica de Valor – UBV, sendo “ponderado conforme o resultado obtido em processo de avaliação”. O Prêmio poderá constituir algo próximo a metade dos vencimentos brutos nas hipóteses em que for aplicado o prêmio de 100% (cem por cento).

O núcleo de qualquer proposição que institua determinada carreira será sempre composto dos dispositivos que tratam da evolução funcional, compreendida esta como o processo que, observados certos critérios fixados em lei ou regulamento, permite ao servidor auferir vencimentos progressivamente maiores ao longo do tempo.

O Projeto esboça uma carreira constituída de 3 (três) classes, identificadas por algarismos romanos de I a III e escalonadas de acordo com as exigências de maior capacitação para o desempenho das atribuições inerentes ao cargo ou função. 

É admitida somente uma modalidade de evolução funcional, a promoção, compreendendo-se este como a elevação do cargo ou da função-atividade à classe imediatamente superior. O critério observado pelo Projeto para a Promoção é a avaliação de desempenho. No entanto, para ser promovido a Médico II, o candidato deverá exercer o cargo ou função-atividade de Médico I durante 5 (cinco) anos. Por outro lado, para ascender à classe de Médico II, o candidato deverá computar 15 (quinze) anos na classe precedente.

Disso, resulta que a amplitude temporal da carreira esboçada pela Proposição, amplitude temporal que, como sabemos,  é o tempo mínimo necessário para passar do primeiro para o último padrão de vencimentos da carreira, será de 20 (vinte) anos. Como boa parte das carreiras organizadas nos últimos anos no âmbito da Administração Pública Brasileira apresenta amplitude temporal de 15 a 20 anos, acreditamos que, também neste aspecto, a Proposição representa um indiscutível avanço.
Amplitude salarial é a diferença percentual entre o padrão inicial e o padrão final da carreira. A amplitude salarial esboçada pelo Projeto não chega a ser muito expressiva, especialmente quando consideramos que a amplitude salarial nas carreiras modernas costuma variar entre 80 e 100% do salário. A relativa timidez da Proposição neste campo deve ser atribuída, no nosso entender, à extrema relevância do Prêmio de Produtividade Médica – PPM, que, como dissemos, deverá constituir-se numa parcela variável dos vencimentos, dependente da avaliação de desempenho. 

Ao que parece, ao diminuir a importância dos mecanismos tradicionais de ascensão salarial na carreira pública em proveito de uma parcela variável de vencimentos, fixada de acordo com o desempenho de cada profissional, a Administração decidiu-se, resolutamente, pelos mais avançados preceitos da Ciência Administrativa, que recomendam tal combinação de forma inequívoca, sob o argumento de que essa seria a melhor maneira de manter ou promover a motivação dos funcionários. 

De nossa parte, entendemos que tal fórmula somente será bem-sucedida se os padrões estipulados pela Administração na atribuição do PPM não forem demasiado restritivos; caso contrário, o que boa parte dos Médicos terá por verdade é que, de fato, continua inexistindo uma carreira digna do nome. Moderação e bom senso serão indispensáveis à uma implementação exitosa da nova carreira e estamos certos de que tais qualidades não faltarão à Administração Estadual.

O plantão é uma questão bastante sensível para as carreiras da saúde, visto que, para boa parte dos profissionais do setor, o acréscimo correspondente aos plantões representa uma expressiva parcela dos vencimentos.

A despeito disso, a Lei Complementar 1.176, de 30 de maio de 2012, submeteu o cumprimento dos períodos de plantão a limites bastante estritos, mantidos pelo Projeto.

A despeito de seus reflexos negativos nos vencimentos dos Médicos, tais limites, ao nosso juízo, não podem ser objeto de contestação legítima, já que sua aplicação é corolário obrigatório dos limites à acumulação de cargos, que – como sabemos – é produto de disposição expressa da Constituição da República. 

As regras de reenquadramento dos atuais servidores à nova carreira médica estão fixadas no capítulo das Disposições Transitórias.

Primeiramente, todos os servidores, qualquer que seja o seu tempo de serviço, deverão ser enquadrados na primeira classe da carreira (Médico I).

Depois disso, a fim de obter o valor de referência dos vencimentos na nova carreira, será preciso efetuar três passos. (1) O primeiro passo será obter o produto da soma entre o valor do padrão do cargo ou função-atividade e aquele da gratificação remanescente, seja esta a Gratificação Especial por Atividade Hospitalar em Condições Especiais de Trabalho - GEAH, a Gratificação Especial por Atividade Prioritária e Estratégica – GEAPE ou a Gratificação Especial por Atividades no Instituto de Infectologia “Emílio Ribas” e Centro de Referência e Treinamento - DST/AIDS – GEER. (2) O próximo passo será encontrar, entre os valores correspondentes às referências contidas no Anexo I do Projeto, o valor imediatamente superior ao produto obtido na soma acima. O montante encontrado corresponderá ao novo valor de referência dos vencimentos. (3) Será preciso, então, somar o novo valor de referência ao montante equivalente aos adicionais por tempo de serviço (inclusive sexta-parte) e à gratificação Executiva.

O que o § 2º do artigo 2º diz de forma um tanto confusa é o seguinte:

Os vencimentos obtidos depois de aplicado o passo (3) não poderiam “a priori” resultar em montante inferior àquele pago quando do último salário percebido pelo servidor na vigência da antiga carreira, sob pena de violar o princípio constitucional da irredutibilidade dos salários. Se isto vier a acontecer, a solução sabiamente esposada pela Proposição é a do pagamento da diferença ao servidor, mas somente a título de “vantagem pessoal”.

Este, em apertada síntese, é o teor da proposição em exame.

Antes de nos debruçarmos sobre o aspecto que interessa a esta Comissão, o dever nos impõe fazer algumas considerações relativas ao mérito.

Pelo que constatamos, o aspecto mais inovador do Projeto de lei Complementar nº 39, de 2012, reside nas disposições relativas à jornada de 40 horas semanais. Há muito que as entidades de classe vem militando em favor da generalização de uma jornada como esta, que permita ao profissional da Medicina vincular-se com exclusividade a uma única unidade de atendimento e ali devotar-se ao aperfeiçoamento dos serviços prestados ao usuário.

De fato, entre aqueles que se dedicam a estudar as funcionalidades e desfuncionalidades de nosso sistema de saúde, é quase unânime a constatação de que uma das maiores fraquezas deste último reside na multiplicidade de vínculos empregatícios, que, entre nós, é característica quase substancial ao exercício profissional da Medicina. 

Ocorre, contudo, que nenhum médico pode almejar seriamente o aperfeiçoamento de suas aptidões profissionais sem antes adquirir um conhecimento mais íntimo do seu ambiente de trabalho. Conhecer profundamente a própria instituição e a comunidade circunvizinha é condição essencial à eficiência de qualquer corpo médico e tal assertiva é, certamente, tão válida para o hospital de grande porte quanto para a Unidade Básica de Saúde. E a prevenção a doença é, muito provavelmente, a modalidade de assistência que mais tiraria proveito do fortalecimento dos vínculos que unem os profissionais da Medicina às respectivas unidades de atendimento, pois o profundo conhecimento da cultura, do meio ambiente e das condições materiais de existência da comunidade é condição indispensável ao desenvolvimento eficaz do atendimento de natureza preventiva.

Que a jornada de 40 horas semanais – nas condições em que deve ser prestada – seja um padrão a ser generalizado, disso poucos discordam no âmbito da profissão médica. Trata-se, aliás, de uma reivindicação incessantemente renovada pelos sindicatos e associações profissionais.

Para muitos, certamente, as condições em que foi estipulada a jornada de 40 horas semanais podem ser consideradas a inovação mais relevante, o fulcro mesmo do texto em exame.

Todavia, a jornada de 40 horas é uma inovação onerosa para o Tesouro, cuja abrangência teve que ser bastante moderada em razão de constrangimentos de ordem financeiro-orçamentária.

Estou certo, contudo, que, na medida em que os efeitos da consolidação fiscal do Estado de São Paulo se acentuarem, será possível à Administração ampliar gradativa e substancialmente o limite de cargos fixado na Proposição. 

Nos últimos anos, as entidades de classe tem reivindicado – como meta a ser atingida em âmbito nacional – uma remuneração mensal próxima dos R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) para aqueles médicos que se sujeitarem a jornada integral (de 40 horas semanais). Trata-se, evidentemente, de um montante que, atualmente, não estaria ao alcance do Tesouro Estadual.

Entretanto, nos termos do Projeto, os vencimentos mensais, no caso da jornada integral, chegaria muito próximo dos R$ 14.000 (quatorze mil reais) para o Médico I que percebesse o Prêmio de Produtividade Médica de 100%, valor que, segundo nos parece, poderia ser considerado atraente, especialmente quando consideradas outras vantagens do cargo ou função pública, assim como o prestígio profissional proporcionado por certas instituições estatais, como o Hospital das Clínicas ou o Hospital do Servidor.

Cumpre lembrar, que, a despeito de repelir outros vínculos profissionais, a jornada de 40 horas admite o exercício do magistério, o que poderia produzir outro importante acréscimo de vencimentos.

Outros indiscutíveis avanços da Proposição são a forte depuração da plêiade de gratificações que hoje compõem os vencimentos e a concessão de uma remuneração bastante satisfatória às funções de preceptoria, direção e chefia.

Não fosse o bastante, é preciso considerar que, numa época de economia estagnada e arrecadação tributária periclitante, o Projeto proporciona a uma das carreiras de contingente mais numeroso da Administração Estadual um acréscimo salarial dos mais expressivos, o que, ao nosso juízo, exprime de forma eloquente o compromisso do atual Governo com a efetiva melhoria da qualidade dos serviços prestados ao Povo Paulista. 

Desse modo, embora o Projeto não ofereça solução imediata a todos os problemas com que se debate a carreira médica na esfera da Administração Estadual, é impossível negar que ali são lançados os pilares de uma nova política salarial, de irrefutável consistência.

De outra parte, no aspecto jurídico-constitucional, verdadeiro objeto desta Comissão, cabe frisar que não antevemos nenhum óbice à tramitação e aprovação do presente Projeto, em cuja redação foram plenamente observados os preceitos constitucionais que tratam da competência do Poder Legislativo Estadual, assim como do poder de iniciativa do Chefe do Executivo Paulista. 

Nossa opinião, por conseguinte, é favorável ao Projeto. 
Das emendas. 
Como dissemos anteriormente, enquanto esteve em pauta, a Proposição foi objeto de 22 (vinte e duas) emendas por parte dos Membros deste Parlamento. E dever deste Relator opinar sobre cada uma dessas propostas. É o que faremos em seguida. 

A Emenda nº 1 pretende que todo Médico que passar a inatividade nos próximos 59 (cinquenta e nove meses) tenha incorporado ao seu benefício de aposentado uma parcela equivalente a 100% do PPM. Segundo o Autor da Emenda, a modificação pretendida encontra amparo no princípio da isonomia, visto que se trata de obter aqui tratamento equitativo entre os servidores próximos da aposentadoria e aqueles que deverão ainda permanecer por mais tempo em atividade. 

Todavia, o “caput” do artigo 17 da Proposição preceitua que o PPM “não se incorporará aos vencimentos ou salários para nenhum efeito e sobre ele não incidirão vantagens de qualquer natureza”, exceto as enunciadas nos §§ 1º e 2º. Desse modo, ao invés de atender ao princípio da isonomia, o que a aprovação da emenda em exame ensejaria seria exatamente a situação oposta, instituindo um privilégio injustificado em favor dos atuais servidores. Somos, portanto, pela rejeição de tal emenda. 

A Emenda nº 2, por sua vez, pretende que a Gratificação de Preceptoria deva ser incorporada aos vencimentos do servidor, contrariando, assim, a regra geral inserida no § 2º do artigo 22. 

No nosso entender, a incorporação da Gratificação mencionada ofende a própria natureza de tal vantagem pecuniária, que é essencialmente transitória, devendo, portanto, ser repelida. Também neste caso, somos pela rejeição. 

As Emendas de nº 3 e 17 tratam do reenquadramento dos atuais servidores na nova carreira de Médico. Ambas produziriam impacto imediato nas despesas públicas, sem que tenham sido indicados os recursos necessários à execução dos gastos adicionais, razão pela qual não podemos consentir na sua aprovação. Pela rejeição, igualmente. 

Pelo mesmo motivo, não podemos acolher a Emenda nº 4, que pretende substituir o Anexo I, que contém os valores da remuneração básica da nova carreira, por outra tabela, com vencimentos substancialmente mais elevados. A despeito de nossa simpatia pela pretensão, inspirada, segundo o Autor, pelas reivindicações do Sindicato dos Médicos do Estado de São Paulo, aqui nosso sentido de responsabilidade nos obriga a capitular diante das restrições decorrentes de nossa ordem jurídica. Aqui também, somos pela rejeição. 

A Emenda nº 5 pretende que o inciso XII do artigo 18, que proíbe a acumulação do PPM com outras vantagens pecuniárias, seja suprimido, por tratar-se, segundo o Autor de “comando genérico e inespecífico que acarretará confusão na aplicação da lei”. 

Entendemos, pelo contrário, que não falta especificidade ao dispositivo repelido. Pelo contrário, ao mencionar a parcela salarial pela sua origem e não pelo nome, o dispositivo é preciso o bastante para permitir ao aplicador da lei uma rápida identificação das vantagens pecuniárias a serem consideradas. 

A Emenda nº 5, também merece, portanto, a nossa rejeição. 

A Emenda n. 6º, por seu turno, dá nova redação ao artigo 16, a fim de diminuir o rigor das restrições a percepção do PPM. 

Aqui cabe lembrar que o propósito do PPM é promover o bom desempenho na prestação dos serviços médicos, qualidade que, ao nosso juízo, não pode conformar-se à falta de assiduidade no trabalho. 

Entretanto, tal como foi redigida, a Emenda nº 6 dá mostras de certa complacência em relação à falta de assiduidade, o que nos parece complemente incompatível com a aspiração de todos pela qualidade na prestação do serviço público. Pior ainda, ele ofende a própria natureza do PPM, razão pela qual merece rejeição.  

A Emenda nº 7 pretende que seja modificado o inciso II do artigo 12, que trata da sexta-parte como uma das parcelas que haverão de compreender a remuneração da carreira médica. 

O citado dispositivo, na redação original, diz apenas o seguinte:
“...

II – sexta-parte, quando for o caso;

...”

A Emenda nº 7 pretende que a nova redação faça referência ao período aquisitivo daquele direito, além de fazê-lo incidir sobre a “remuneração integral do médico”. 

O pretexto para a modificação pretendida é a jurisprudência dominante, que só admite que sejam excluídas do cálculo da sexta-parte “as verbas transitórias e não-habituais” do salário. 

Ocorre, porém, que tal como foi redigida a Emenda nº 7, o direito a sexta-parte dos Médicos, ao contrário do que ocorre nas demais carreiras da Administração Pública, deveria abranger a totalidade da remuneração, inclusive “as verbas transitórias e não-habituais” . Por outro lado, reproduzir numa lei específica o elemento aquisitivo ao direito à sexta-parte, objeto de lei geral, seria pura redundância, apta, porém, a suscitar alguma confusão. Por tais razões, a redação original do Projeto também deve ser mantida. Pela rejeição desta emenda. 

As Emendas nº 8 e 13 pretendem que se permita ao Médico uma jornada inferior às 20 horas estipuladas no Projeto. 

No nosso entender, a jornada pretendida pelas emendas de que ora tratamos é demasiado diminuta, incompatível, portanto, com a caracterização do vínculo funcional ou empregatício com a Administração Pública. Não fosse o bastante, elas permitem a excessiva acumulação de empregos, igualmente incompatível com o espírito do ordenamento vigente. Tais emendas devem ser, portanto, rejeitadas. 

A Emenda nº 9 pretende que seja fixada desde já uma data para a vigência da lei resultante desta Proposição. O que nos permite inferir, que sendo aprovada em data posterior, os seus efeitos deveriam retroagir para o dia 1º de novembro de 2012. 

Não nos parece boa técnica antecipar desde já os efeitos de uma norma em tramitação, cuja repercussão no âmbito do erário só poderá ser medida depois de completada a sua tramitação e obtido um texto final. Somos, portanto, pela rejeição da emenda em exame. 

A Emenda nº 10 pretende que se inclua no texto da lei produzida por este Projeto um dispositivo atualizando a Unidade Básica de Valor – UBV, padrão criado pela Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008. 

No nosso entender, este Parlamento não daria mostras de boa técnica ao atualizar a unidade de valor criada  para servir de referência a diversas carreiras da Administração Estadual, no texto de uma lei que deverá tratar exclusivamente da carreira médica. Além disso, a Emenda não indica o índice de inflação que serviu de base a atualização da UBV, o que viola flagrantemente o princípio da motivação, cuja observância também é obrigatória no processo legislativo. 

Por fim, tal mudança teria impactos em diversas carreiras do Estado, elevando sensivelmente a despesa pública, sem que nenhuma fonte de custeio tenha sido apontada pelo Autor da Emenda, mais uma razão para que nos pronunciemos pela sua rejeição.

A Emenda nº 11 pretende que se atribua nova redação ao artigo 10 da Proposição. Tal emenda, ao nosso juízo, é incompatível com a boa técnica legislativa, pois o que o “caput” proíbe o § 1º autoriza, sem que se perceba, porém, qual dos dois dispositivos deveria prevalecer. Não fosse o bastante, não são indicados no texto do § 1º nem o momento, nem os requisitos, da opção por jornada diversa daquela associada ao cargo ou função. 

Tal omissão, a nosso ver, teria o condão de tornar praticamente impossível o planejamento da atividade laboral dos Médicos por parte da Administração. Pior, ainda, poderia resultar em aumentos de despesa cujo custeio nem sequer foi cogitado pelo texto da emenda em exame. Por tais razões, tal emenda merece rejeição por parte desta Comissão. 

A Emenda nº 12 pretende que seja modificado o § 1º do artigo 9º para regular a prestação de plantões por parte dos Médicos admitidos sob o regime da Jornada Integral. Ocorre, porém, que o mencionado § 1º trata do acúmulo do cargo ou função de médico em jornada integral com outras atividades remenuradas, matéria completamente estranha a prestação de plantões, que é disciplinada pelo artigo 29 da Proposição. Disso resulta uma contradição que poderia ser fatal a boa interpretação da lei, razão pela qual somos pela rejeição da emenda. 

A Emenda nº 14 pretende que da Comissão Especial de Avaliação de Desempenho a ser instituída pela Administração Estadual, em consonância com o § 1º do artigo 6º desta proposição, faça parte um Médico eleito entre os seus pares. 

Ora, a Comissão Especial de Avaliação de Desempenho de que trata o artigo 6º, § 1º, deverá ser constituída, em cada caso, exclusivamente a fim de avaliar o servidor em estágio probatório. Tanto assim, que dela deverão, obrigatoriamente, fazer parte “as chefias imediata e mediata” do servidor, chefias que, necessariamente, terão outros Médicos, como seus titulares. 

Não me parece que, no caso em questão, caiba ainda a eleição de um Médico dentre todos os componentes da carreira, para acompanhar uma comissão de caráter tão específico. 

Somos, portanto, pela rejeição da emenda. 

A Emenda nº 15 pretende que os decretos necessários à regulamentação da lei resultante desta proposição sejam precedidos de negociação com as entidades representativas da categoria médica. 

O Governo do Estado de São Paulo tem consultado as entidades representativas do Servidor Público em todas as matérias de seu interesse, sobretudo, as de maior relevância, como foi o caso da elaboração deste projeto. 

Ocorre, porém, que, nos termos em que foi redigida a emenda em exame, a regulamentação da lei resultante da Proposição poderia ser objeto de um sem-número de demandas judiciais, o que só acarretaria prejuízos para a carreira. Somos, portanto, pela rejeição da emenda. 

A Emenda nº 16 pretende que sejam suprimidos os §§ 1º e 2º do artigo 5º, a fim de “democratizar” o acesso à carreira médica. 

Ora, o § 1º permite que a Administração exija, cumulativamente, em consideração às características específicas da instituição médico-hospitalar, como requisitos ao ingresso na carreira, o registro no Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo – CREMESP e o certificado de conclusão da residência médica. Trata-se, portanto, de um dispositivo cujo propósito é a proteção do usuário contra o médico de formação insuficiente. Alguém com um mínimo de senso de responsabilidade ou do devido apreço pela qualidade dos serviços médicos poderia ser contrário a tal exigência?

O § 2º, por seu turno, permite que os editais de concurso fixem certos requisitos específicos de formação, “de acordo com a área de atuação”, para o futuro ocupante do cargo ou função de Médico. Na falta de tal dispositivo, não poderia o Instituto do Câncer do Estado de São Paulo “Octavio Frias de Oliveira” – ICESP, por exemplo, exigir capacitação específica em Oncologia por parte de seu corpo clínico. Quem poderia ser a favor disso?

Por tais razões, deve ser mantida a redação original do Projeto, rejeitando-se a emenda em exame. 

A Emenda nº 18 pretende que o Médico que sofra penalidade administrativa possa perceber o PPM. Ocorre, contudo, que o artigo 27, referido pelo Autor da Emenda, trata dos impedimentos no caso da promoção e não daqueles que dizem respeito à percepção do PPM. 

Entretanto, em qualquer dos casos somos da mesma opinião. Aquele que sofre pena administrativa não se qualifica à promoção ou à atribuição do PPM, não pela penalidade em si, o que caracterizaria o bis in idem, mas  por faltar a sua conduta os elementos caracterizadores do bom desempenho, bom desempenho que é incompatível com o descumprimento das normas que regem o exercício do cargo ou função. 

A Emenda nº 19 pretende que a primeira promoção a ser efetuada sob a égide da nova carreira não sofra da restrição quantitativa de que dispõe o § 2º do artigo 25. 

A emenda merece rejeição por dois motivos. Primeiramente, porque a boa técnica legislativa manda que tal matéria seja tratada no capítulo das Disposições Transitórias e não no próprio artigo 25, § 2º, que contém preceito de caráter permanente. Além disso, porque tal promoção poderia suscitar despesas imprevistas, para as quais o Autor da emenda não apresentou a necessária fonte de custeio. 

A Emenda nº 20 pretende suprimir o artigo 37 da Proposição, que extingue 2.500 (dois mil e quinhentos) cargos de médico do Quadro da Secretaria Estadual da Saúde. Segundo o Autor, tal extinção não faria sentido ante a “falta de médicos”, carência constatada, segundo ele, “por todas as pesquisas de opinião pública”.

Primeiramente, cumpre acentuar que pesquisas de opinião pública não me parecem o meio mais indicado para medir a adequação ou não do contingente médico da Administração às necessidades da Saúde Pública. Tais pesquisas poderiam até mesmo indicar certo nível de insatisfação com a qualidade dos serviços prestados atualmente, mas não me parece que deste resultado poder-se-ia concluir necessariamente pela baixa quantidade de médicos empregados pela Administração. 

Por outro lado, é preciso reconhecer que hoje existe um expressivo número cargos vagos de médico na Administração, cargos que não se coadunam com as características da nova carreira, que pretende privilegiar, como acima dissemos, a nomeação de novos profissionais sob o regime da jornada integral, que constituem hoje ínfima minoria nos quadros da Secretaria da Saúde. 

Assim, entendemos que a extinção daqueles cargos é plenamente coerente com o espírito do Projeto e deve ser mantida. Pela rejeição da emenda, portanto.  

A Emenda nº 21 pretende que seja incluído parágrafo em artigo não indicado a fim de que os recursos necessários ao pagamento do PPM para o Médico lotado em órgão que não preste serviço ao Sistema Único de Saúde sejam retirados do Tesouro Estadual e não do Fundo Estadual de Saúde – FUNDES. 

Segundo nos parece, a legislação concernente ao FUNDES não permitiria o financiamento com recursos do Fundo de qualquer despesa estranha à Saúde Pública, razão pela qual acreditamos que a aprovação da emenda em questão não se faria necessária, constituindo, antes, mera redundância. Por tal motivo, somos também pela rejeição da emenda. 

O artigo 4º das Disposições Transitórias fixa, desde logo, um nível provisório de pagamento do PPM, a ser observado durante todo o período que preceder a primeira avaliação dos servidores. Tais níveis são drasticamente elevados pela Emenda nº 22 e de tal modo que podemos antecipar, com boa dose de certeza, um forte impacto nas despesas correntes da Administração. Impacto para o qual não foi indicada a necessária fonte de custeio, razão pela qual esta Comissão deve opinar de modo inequívoco pela rejeição da emenda. 

Por outro lado, alertado pela Administração de que o texto original da Proposição havia se omitido em fazer referência à “Jornada Médica Específica”, aplicável àqueles que atualmente compõem a carreira do Médico Sanitarista, decidimos apresentar a emenda seguinte, na qual também retificamos equívoco de denominação, constante dos Anexos. 
Aproveitamos a mesma oportunidade para suprir uma grave omissão do texto original, que ao prefigurar a jornada integral de trabalho fez referência exclusiva ao Quadro da Secretaria da Saúde, deixando fora os servidores das Autarquias, que constituem um elo essencial ao pleno funcionamento do Sistema Único de Saúde no Estado. Para tanto, nos valemos do texto preparado pelo insigne colega Welson Gasparini, que na qualidade de membro efetivo da Comissão de Saúde deste Parlamento, teve a oportunidade de questionar o Secretário Estadual da Saúde, Dr. Giovanni Guido Cerri a respeito do assunto. Na ocasião, segundo o Deputado Gasparini, o Secretário teria concordado com a necessidade de retificar o projeto neste aspecto. Por fim, retificamos, também a pedido da Administração, erro de remissão constante do artigo 38. 
Emenda:

I – Dê-se a seguinte redação ao “caput” do artigo 31 do Projeto de lei Complementar nº 39, de 2012:
“...

Artigo 31 - Os integrantes da carreira de Médico em Jornada Ampliada de Trabalho Médico, Jornada Médica Específica, Jornada Parcial de Trabalho ou Jornada Reduzida de Trabalho Médico-Odontológica, ao passarem à inatividade, somente terão seus proventos calculados com base nos valores das referências de vencimentos ou salários constantes do Anexo I e Subanexos respectivos, desta lei complementar, se, na data da aposentadoria, houverem prestado serviço contínuo nessa jornada pelo menos nos 60 (sessenta) meses imediatamente anteriores à data do evento.

...”

II – Dê-se a seguinte redação ao § 2º do artigo 31 do Projeto de lei Complementar nº 39, de 2012:
“...

§ 2º - Os servidores que vierem a se aposentar voluntariamente, sem que hajam completado 60 (sessenta) meses em Jornada Ampliada de Trabalho Médico, em Jornada Médica Específica, em Jornada Parcial de Trabalho ou em Jornada Reduzida de Trabalho Médico-Odontológica, terão seus proventos calculados proporcionalmente às jornadas de trabalho exercidas, à razão de 1/60 (um sessenta avos) por mês, no período citado, na base dos valores das referências de vencimentos ou salários constantes do Anexo I e respectivos Subanexos desta lei complementar.

...”

III – Dê-se a seguinte redação ao artigo 3º das Disposições Transitórias do Projeto de lei Complementar nº 39, de 2012:
“...

Artigo 3º - Ao servidor integrado à carreira de Médico, em Jornada Ampliada de Trabalho Médico, em Jornada Médica Específica ou em Jornada Reduzida de Trabalho Médico-Odontológica, previstas na Lei Complementar n° 1.157, de 2 de dezembro de 2011, fica mantida a jornada de trabalho a que se encontra sujeito, sem direito à retratação.

...”

IV – Dê-se a seguinte redação ao artigo 5º das Disposições Transitórias do Projeto de lei Complementar nº 39, de 2012:
“...

Artigo 5º - O servidor integrado à carreira de Médico que, na data da publicação desta lei complementar, se encontrar designado para o exercício das funções de que trata o inciso II do artigo 28 da Lei Complementar n° 1.157, de 2 de dezembro de 2011, em Jornada Ampliada de Trabalho Médico ou em Jornada Médica Específica, fará jus ao Prêmio de Produtividade Médica – PPM e a gratificação “pro labore”, de que tratam os artigos 13 e 20 desta lei complementar, proporcionalmente à jornada de trabalho a que está sujeito, enquanto perdurar a designação.

...”

V – Substitua-se a expressão “Chefe de Seção II” pela de “Chefe de Saúde II” nos Anexos II e III do Projeto de lei Complementar nº 39, de 2012.
VI – Dê-se a seguinte redação ao artigo 38 das Disposições Transitórias do Projeto de lei Complementar nº 39, de 2012:
"...

Artigo 38 - As despesas decorrentes da aplicação do disposto no artigo 13 desta lei complementar, relativamente aos servidores dos Quadros da Secretaria da Saúde e das Autarquias vinculadas, bem como aos seus inativos e pensionistas, serão cobertas com recursos a que se refere o § 1º do artigo 5° da Lei nº 8.975, de 25 de novembro de 1994, com a redação dada por esta lei complementar.
..."
VII – Dê-se aos parágrafos 2º e 3º do artigo 9º do Projeto de lei Complementar nº 39, de 2012, a seguinte redação:

“...

§ 2º – Até 1.250 (mil duzentos e cinqüenta) cargos de Médico existentes no Quadro da Secretaria da Saúde e até 20% do Quadro provido de Médicos existentes nas Autarquias poderão ser providos na jornada integral de trabalho de que trata o inciso II deste artigo, que deverá ser exercida em áreas prioritárias de assistência hospitalar e ambulatorial.

§ 3º – Para as demais Secretarias de Estado o ingresso na carreira dar-se-á exclusivamente na jornada de trabalho de que trata o inciso I deste artigo. 

VIII – Dê-se ao artigo 10º do Projeto de lei Complementar nº 39, de 2012, a seguinte redação:

“...

Artigo 10 – Fica mantido ao integrante da carreira de Médico a opção pela inclusão de seu cargo ou função-atividade em jornada de trabalho diversa para a qual foi nomeado ou admitido, observado o limite e os critérios estabelecidos no § 2º do artigo 9º.
...”
Antes de concluir a nossa manifestação, cumpre lembrar aos Colegas de Comissão a situação dos dentistas admitidos pela Administração Estadual. 

Não é preciso que esta Relatoria acentue perante esta Comissão a importância do cirurgião-dentista para a saúde pública de nosso Estado. Basta lembrar que uma pessoa com os dentes estragados, ou sem dentes, não conseguirá mastigar bem os alimentos ou falar corretamente, podendo, por tais motivos, até mesmo sofrer os efeitos do preconceito. 

Por outro lado, cabe reconhecer que tanto a formação quanto as atribuições do cirurgião-dentista são muito semelhantes às do Médico, razão pela qual entendemos que não deve haver grandes discrepâncias no tratamento reservado pela Administração e uma e outra carreira. 

Contudo, em respeito á reserva de iniciativa do Poder Executivo, preferimos solicitar que esta Comissão apresente Indicação no seguinte teor:

“Indico, nos termos do artigo 159 do Regimento Interno Consolidado, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine as providências necessárias para que seja apresentado a esta Assembleia Legislativa um Projeto de Lei Complementar instituindo a carreira de Cirurgião-Dentista, em termos semelhantes àqueles constantes do Projeto de Lei Complementar n. 39, de 2012, que institui a carreira de Médico.” 

Anexa a este parecer, temos uma tabela na qual efetuamos algumas projeções relativas aos ganhos salariais a serem proporcionados pela nova carreira. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar n. 39, de 2012, com a emenda ora apresentada, pela rejeição das emendas de nº 1 a 22 e pela apresentação da Indicação ora sugerida.
É o nosso parecer.

Deputado Fernando Capez
Relator
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